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MINUTA DE TERMO DE CONTRATO Nº XXX/2018

RDC ELETRÔNICO Nº 007/2017

Processo Administrativo nº 23343.004040.2017-00

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS,  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM  O  INSTITUTO
FEDERAL  DE  EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL
DE  MINAS  GERAIS  E
XXXXXXXXXXX,  PARA
EXECUÇÃO  DO  PROJETO  DE
DATACENTER DO IFSULDEMINAS
- REITORIA.

Pelo presente instrumento particular, e na melhor forma de direito, de um lado, como contratante
o Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  do  Sul  de  Minas  Gerais  -
IFSULDEMINAS, inscrito no CNPJ sob o n.º 10.648.539/0001-05, situado na Avenida Vicente
Simões,  9.111,  bairro  Nova  Pouso  Alegre,  Pouso  alegre-MG,  CEP:  37.553-465,  neste  ato
representada pelo seu Reitor,  Marcelo Bregagnoli, brasileiro, casado, residente e domiciliado na
Rua Alberto de Barros Cobra, 613 – Apto 302 – Bairro Nova Pouso Alegre, na cidade de Pouso
Alegre,  Minas  Gerais,  CEP:  37.550-000,  portador  da  carteira  de  Identidade  nº  6.517.588
SSP/MG, CPF nº 666.113.426-72, nomeado pelo Decreto de 12 de Agosto de 2014, consoante
delegação de competência que lhe foi conferida; e de outro lado, como contratada, a empresa
XXXXXX Ltda.,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  XXXXXX,  situada  a  XXXXXXXXXXX  ,
XXXXXXXXXXX  ,  XXXXXXXXXXX  ,  XXXXXXXXXXX  ,  bairro  XXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXX  ,  XXXXXXXXXXX  -XXXXXXXXXXX  ,  CEP:  XXXXXXXXXXX  ,
representada,  neste  ato,  pelo   pelo  sr.  XXXXXXXXXXX  ,  XXXXXXXXXXX  ,
XXXXXXXXXXX  ,  XXXXXXXXXXX   XXXXXXXXXXX  ,  portador  do  CPF  nº
XXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXX    e da  Carteira de Identidade nº  XXXXXXXXXXX
SSP/XXXXXXXXXXX  ,  residente  na  Avenida  XXXXXXXXXXX   XXXXXXXXXXX  ,
XXXXXXXXXXX  ,  CEP  XXXXXXXXXXX   -  XXXXXXXXXXX   -  XXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXX   proponente nos autos do processo  n.º  23343.004040.2017-00 do RDC
ELETRÔNICO Nº 007/2017, com  observância  às Leis nº  8.078/90, 10.520/02, Decretos nº
3.555/00, 3.722/01, 4.485/02, 5.450/05, 6.856/09, 7.746/12, 7.892/13, 8.538/15 e alterações, Lei
Complementar nº 123/06, e alterações, e Instruções Normativas do MPOG, subsidiariamente à
Lei  nº  8.666/93  e  suas  alterações  subsequentes,  demais  dispositivos  legais  e  infralegais
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pertinentes ao objeto licitado, bem como a legislação correlata e demais exigências previstas no
Edital e seus Anexos, e ainda ao Parecer Jurídico nº XXX D/2018/PGF/ IFSULDEMINAS, têm
entre si, justos e contratados, e mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa, no regime de empreitada
por  preço  global,  devidamente  registrada  no  CREA (Conselho  Regional  de  Engenharia  e
Agronomia)  para  elaboração  e  execução  do  projeto  do  Data  Center  da  Reitoria  do
IFSULDEMINAS, constando de aquisição de equipamentos e materiais e execução de serviços,
conforme indicado no Projeto Básico, Planilhas de Custos e demais anexos do edital, que serão
prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2.   Este  Termo de Contrato vincula-se ao  Edital  do RDC, identificado no preâmbulo e  à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1.  O  prazo  de  vigência  terá  início  na  data  de  .........../......../........  e  encerramento
em .........../........./.......….
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor total da contratação é de R$ ..... (...................).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
3.3.  O  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  à
CONTRATADA  dependerão  dos  quantitativos  de  serviços  efetivamente  prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1.  As  despesas  decorrentes  desta  contratação estão  programadas  em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2018 na classificação abaixo:
Gestão/Unidade: .…
Fonte: .…
Programa de Trabalho: .... 
Elemento de Despesa: ....
Nota de Empenho: ....
4.2.  No(s)  exercício(s)  seguinte(s),  correrão  à  conta  dos  recursos  próprios  para  atender  às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Edital.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA POSSIBILIDADE DE REAJUSTE 
6.1. O preço é fixo e irreajustável.
6.2 Na  hipótese  de  o  prazo  da  execução  da  obra  exceder  ao  período  de  execução
contratualmente previsto, caso esse atraso não seja atribuído ao CONTRATADO, este contrato
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poderá ser  reajustado pelo Índice Nacional  de Custo da Construção do Mercado (INCC-M)
coluna 35, mediante solicitação do CONTRATADO.
6.3 Eventual reajuste de preços será aplicado somente às parcelas contratualmente vincendas
e  representará  a  quantia  que  deverá  ser  acrescida  ou  deduzida  daquelas  importâncias  em
consequência da variação do índice de preços definido.
Parágrafo Primeiro - O índice de correção inicial será correspondente ao do mês da apresentação
da PROPOSTA.
Parágrafo Segundo - O reajustamento de preços terá periodicidade anual, a contar da data para
apresentação da PROPOSTA COMERCIAL que deu origem ao Contrato.
Parágrafo  terceiro – O disposto nesta cláusula não impede a eventual concessão de reequilíbrio
contratual, na forma do art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93.
6.4 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
6.5 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.
6.6 Fica  o  CONTRATADO  obrigado  a  apresentar  memória  de  cálculo  referente  ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. A CONTRATADA deverá prestar garantia com valor correspondente a 5% (cinco por cento)
do valor total  do contrato,  no prazo de 10 (dez) dias,  observadas as condições previstas no
Edital, com validade de 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, devendo ser
renovada a cada prorrogação, observados os requisitos previstos no item 3.1 do Anexo VII-F da
IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

8.  CLÁUSULA  OITAVA  –  REGIME  DE  EXECUÇÃO  DOS  SERVIÇOS  E
FISCALIZAÇÃO
8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de
Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Edital e
anexos do RDC 07/2017:
9.2. ter  representante  Engenheiro  ou  Arquiteto  que  assuma  perante  a  fiscalização  do
contrato a responsabilidade de deliberar sobre qualquer determinação que se torne necessária;
9.3. apresentar ART – Anotação de Responsabilidade Técnica em até 10 dias úteis após a
emissão da Ordem de Serviço;
9.4. fornecer e manter, no local da realização do serviço:
a.)Projetos Executivos; 
b.) Planilha Orçamentária
c.) Cronograma Físico-financeiro Atualizado
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g.) Medição Física atualizada
h.) ART de Execução
i.) ART de Fiscalização
j.) ART de Projeto
9.4. Cópias  autenticadas  dos  documentos  relacionados  no  subitem  9.3  deverão  ser
encaminhados  para  o  fiscal  do  contrato,  com a  finalidade  de  juntar  ao  processo, no  prazo
máximo de 10 dias úteis a contar da data do início da obra.
9.5. providenciar e manter qualificação técnica adequada dos profissionais envolvidos no
fornecimento dos serviços contratados; 
9.6. responder  por  quaisquer  danos  causados  diretamente  a  bens  de  propriedade  do
CONTRATANTE ou de terceiros, quando tenham sido causados por seus profissionais durante a
execução dos serviços; 
9.7. responder pela recuperação dos ambientes em caso de intervenção na estrutura durante
a instalação; 
9.8. enviar relação de funcionários com nome e Carteira de Identidade à FISCALIZAÇÃO
do contrato em até 10 dias após a emissão da ordem de serviço; 
9.9. planejar, desenvolver, implantar e executar os serviços objeto do contrato, de acordo
com os requisitos estabelecidos nas especificações técnicas; 
9.10. assumir  a  responsabilidade  pelos  encargos  fiscais  e  comerciais  resultantes  da
contratação; 
9.11. reportar  ao  CONTRATANTE  imediatamente  qualquer  anormalidade,  erro  ou
irregularidades  que  possam comprometer  a  execução  dos  serviços  e  o  bom andamento  das
atividades do CONTRATANTE;
9.12. responder, por escrito, no prazo máximo de 48 horas, a quaisquer esclarecimentos de
ordem  técnica  pertinentes  ao  contrato,  que  eventualmente  venham  a  ser  solicitados  pelo
CONTRATANTE; 
9.13. corrigir, alterar e/ou refazer os serviços não aprovados pela FISCALIZAÇÃO conforme
prazo definido por esta; 
9.14. manter,  durante  a  execução do Contrato,  as  mesmas  características  e  condições  de
habilitação  e  qualificação  técnicas  apresentadas  durante  o  processo  licitatório,  devendo,
justificada e previamente,  solicitar  autorização ao CONTRATANTE, para qualquer alteração
que possa afetar o cumprimento deste Contrato;
9.15.  apresentar  mensalmente  à  CONTRATANTE,  junto  com  a  nota  fiscal  fatura,  cópias
autenticadas  ou  originais  dos  seguintes  documentos  de  comprovação  de  regularidade  no
cumprimento de obrigações trabalhistas:

ITEM DOCUMENTO
1 Cópias do livro de registro; 
2 Cópias das carteiras de trabalho; 
3 Certidão Negativa dos Débitos Salariais; 
4 Certidão Negativa de Infrações Trabalhistas; 

5
Declaração de  Inexistência  de Infrações  Trabalhistas  à  Legislação de  Proteção à
Criança e ao Adolescente; 
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6 Certidão ou recibo do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – CAGED; 

7
Comprovação  do  depósito  bancário  dos  salários  e  folha  de  pagamento  ou
contracheques com devida comprovação de recebimento pelos empregados; 

8 Guia de recolhimento do INSS; 
9 Guia de recolhimento do FGTS; 
10 GFIP (com discriminação dos recolhimentos INSS e FGTS por empregado); 

11
Listagem,  assinada  pelos  empregados,  comprobatória  do  pagamento  do  auxílio
alimentação e do vale-transporte. 

9.16. responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os
seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;
9.17. responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus
empregados  durante  a  execução  deste  contrato,  ainda  que  acontecido  em  dependência  do
CONTRATANTE;
9.18. responsabilizar-se  por  todos  os  encargos  de  possível  demanda  trabalhista,  civil  ou
penal,  relacionada  à  execução  deste  contrato,  originariamente  ou  vinculada  por  prevenção,
conexão ou continência.
9.19. obter aprovação nos órgãos competentes e na forma exigida em normas legais vigentes,
bem como obter todas as licenças, aprovações e franquias necessárias aos serviços que contratar,
pagando os respectivos emolumentos e as taxas e obedecendo às leis, aos regulamentos e às
posturas referentes aos serviços e à segurança pública. É obrigada, também, a cumprir quaisquer
formalidades e a pagar, à sua custa, as multas porventura impostas por esses órgãos;
9.20.  submeter à prévia aprovação do Fiscal do Contrato, com antecedência mínima de cinco
dias do início do item a executar, a indicação da empresa que pretenda subcontratar,  com a
comprovação da sua regularidade fiscal,  e  no caso de serviços  que exijam responsabilidade
técnica, obrigatoriamente acompanhada de sua Certidão de Registro no CREA;
9.29.  assumir  todos  os  ônus,  encargos  sociais,  trabalhistas,  fiscais  e  previdenciários
concernentes à execução de seus serviços, inclusive os resultantes de acidentes no trabalho e
incêndios;
9.22. efetuar às suas expensas todos os ensaios, testes e demais provas exigidos por normas
técnicas oficiais para a boa execução do objeto do contrato;
9.23.  responder  pelas  perdas  e  danos  causados  por  seus  sócios,  empregados,  prepostos  ou
subcontratados, ainda que involuntariamente, às instalações dos prédios, mobiliários, máquinas,
equipamentos e demais bens da contratante ou de propriedade de terceiros, durante a execução
dos serviços;
9.24. responder por quaisquer acidentes que possam ser vítimas seus empregados, servidores
públicos ou mesmo terceiros quando da  execução dos serviços;
9.25.  acatar, cumprir e fazer cumprir por parte de seus empregados, as disposições contidas
na legislação específica do trabalho;
9.26. cumprir todas as determinações das Normas Regulamentares de Segurança e Saúde no
Trabalho  (Ministério  do  Trabalho)  que  abranjam  os  serviços  componentes  do  objeto  deste
contrato;
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9.27. observar, quanto ao pessoal, as disposições da lei de nacionalização do trabalho;
9.28. responsabilizar-se pela guarda, segurança e proteção de todo o material, equipamentos
e ferramentas utilizadas nos serviços, até a conclusão dos trabalhos;
9.29. proceder  a  minucioso  exame  de  todos  os  elementos  técnicos  fornecidos  pela
Contratante para a perfeita execução dos serviços;
9.30. fornecer, para emprego na execução dos serviços, somente material de primeira mão e
qualidade, bem como observar, rigorosamente, as especificações técnicas e as regulamentações
aplicáveis a cada caso,  executando todos os serviços com esmero e perfeição;
9.30. manter  no  local  dos  serviços,  com  fácil  acesso  à  fiscalização,  um  “Diário  de
Ocorrências” em que as partes lançarão diariamente os eventos ocorridos, servindo para dirimir
dúvidas quando for o caso. O referido diário, encadernado e contendo as informações relativas
aos serviços, a ser fornecido pela Contratada;
9.39.  acatar as decisões e observações feitas pelo Fiscal do Contrato, que serão formuladas
por escrito em duas vias e entregues mediante recibo ou registrada no “Diário de Ocorrências”;
9.32. retirar do local dos serviços, nos termos da notificação da fiscalização, substituindo
imediatamente por outros que atendam aos requisitos de formação e preparo  previstos neste
termo e no edital  e seus anexos,  qualquer empregado, inclusive encarregado ou responsável
técnico  que  não corresponder  à  confiança,  perturbar  a  ação da fiscalização,  comprometer  a
estabilidade  e  ou  qualidade  dos  serviços  ou  provocar  atraso  no  cronograma implicando em
prorrogação de prazo;
9.33. retirar, nos termos da notificação da fiscalização, todo o material rejeitado, bem como
demolir e refazer imediatamente, por sua conta, tudo que for impugnado, em razão da qualidade
dos materiais ou da mão de obra utilizados;
9.34. entregar os documentos previstos em contrato nos prazos fixados, incluindo o Relatório de
Serviços Executados (contendo todas as atividades desenvolvidas no período, incluindo todas as
alterações dos projetos e/ou serviços) ao final de cada fase e, sempre que o Fiscal do Contrato
exigir,  pareceres  técnicos  sobre  fatos  relevantes  ocorridos  no  transcorrer  da  execução  dos
serviços ou elaboração do projeto executivo;
9.35. sempre  que  pretender  aplicar  na  execução  dos  serviços  material  ou  equipamento
“similar”  ao  especificado,  submeter  à  Contratante,  por  intermédio  do  Fiscal  do  Contrato,  a
correspondente consulta, acompanhada de laudos ou pareceres e levantamento de custos, para a
análise  e  decisão,  não  servindo  tal  consulta  para  justificar  o  não-cumprimento  dos  prazos
previstos no contrato;
9.36. estar em situação regular no “Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF”,
quando da apresentação das faturas e notas fiscais;
9.37. aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou
supressões  no quantitativo dos materiais  e serviços que se fizerem necessários em razão de
alterações do Projeto Básico, conforme disposto no art. 65 da Lei nº 8.666/93;
9.38.  comunicar  por  escrito  ao  Fiscal  do  Contrato  a  conclusão  dos  serviços  e  indicar
preposto para acompanhar as vistorias para recebimento provisório e definitivo;
9.39.  entregar  ao  Fiscal  do  Contrato,  ao  término  dos  serviços  e  antes  do  recebimento
provisório, os seguintes documentos:
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a) aprovação  nos  órgãos  competentes,  quando  exigível,  dos  projetos  que  sofreram
modificações no decorrer dos trabalhos;
b) documentos  de  garantia  e  manuais  completos  de  instrução  (instalação,  manutenção,
operação e outros que sejam necessários) dos equipamentos instalados;
c) os  projetos  atualizados  com  as  alterações  eventualmente  ocorridas  no  decorrer  dos
serviços  (desenhos  como construído  -  “as  built”),  em meio  magnético  e  uma via  impressa
assinada pelos respectivos responsáveis técnicos pelas execuções.
d) Entregar  ao  fiscal  ou  à  Comissão  de  Recebimento  Definitivo,  antes  do  recebimento
definitivo dos serviços, Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS relativa ao contrato.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Somente será admitida a substituição de profissional detentor de
atestado  apresentado  para  habilitação  da  empresa  na  licitação,  por  outro  com  experiência
equivalente ou superior. A proposta de substituição de profissional deverá ser apresentada por
escrito, fundamentada e instruída com as provas necessárias à comprovação da situação que se
apresenta,  e  incluirá  a  indicação  do  novo  profissional  com  o  respectivo  acervo  técnico,  e
acompanhada da baixa da ART do profissional que está sendo substituído. Para a sua efetivação,
a proposta de substituição deverá ser apreciada e aprovada pelo Fiscal do Contrato.
PARÁGRAFO SEGUNDO – Salvo por caso fortuito ou força maior, a eventual substituição de
profissional não poderá, em nenhuma hipótese, ser alegada como motivo para a alteração de
quaisquer das condições deste contrato, particularmente
PARÁGRAFO  TERCEIRO  –  Todos  os  projetos  e  serviços  mencionados  em  qualquer
documento  que  integre  o  presente  contrato  serão  executados  sob  responsabilidade  direta  e
exclusiva da Contratada.
PARÁGRAFO  QUARTO   -  Os  serviços  prestados  pela  CONTRATADA deverão  pautar-se
sempre no uso racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício
de insumos e materiais consumidos, bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender
às diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pela CONTRATANTE.
PARÁGRAFO QUINTO – A CONTRATADA se obriga a cumprir a Resolução do CONAMA nº
307/2002, que estabelece diretrizes,  critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da
construção civil.
PARÁGRAFO  SEXTO  –  A CONTRATADA se  obriga  a  cumprir  todas  as  condicionantes
ambientais  resultantes  do  processo  de  licenciamento  ambiental  que  estejam  sob  sua
responsabilidade.
PARÁGRAFO SÉTIMO – A CONTRATADA se obriga a informar ao CONTRATANTE, no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, qualquer alteração social ou modificação da finalidade ou da
estrutura da empresa.
PARÁGRAFO  OITAVO  –  Na  hipótese  de  fusão,  cisão,  incorporação  ou  associação  da
CONTRATADA com outrem, o CONTRATANTE reserva-se o direito de rescindir o Contrato,
ou continuar sua execução com a empresa resultante da alteração social, inclusive no que diz
respeito à garantia.
9.40 São expressamente vedadas ao CONTRATADO:
9.41 a utilização do nome do CONTRATANTE para fins comerciais ou em campanhas e
material de publicidade, salvo com prévia e expressa autorização do IFSULDEMINAS;
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9.42 a  contratação  de  servidor  pertencente  ao  quadro  de  pessoal  do  CONTRATANTE,
durante a vigência deste contrato;
9.43 a subcontratação total do objeto deste contrato.
9.44 Poderão  ser  parcialmente subcontratados  os  serviços  da  planilha  orçamentária  com
expressa anuência da contratante.
9.45 A  listagem  das  empresas  subcontratadas  deverá  ser  formalmente  apresentada  à
FISCALIZAÇÃO. 
9.46 As  empresas  subcontratadas  deverão  comprovar  ter  as  qualificações  técnicas
necessárias aos serviços subcontratados.
9.47 Sem  prejuízo  das  suas  responsabilidades  contratuais  e  legais,  a  Contratada  poderá
subcontratar parte do objeto, com a concordância expressa da Fiscalização.
9.48 Poderá subcontratar serviços, que, por sua especialização, requeiram o emprego
de empresas ou profissionais especialmente habilitados ou autorizados pelo fabricante, como por
exemplo:  drywall,  ar  condicionado,  serralheria,  impermeabilização,  vidraçaria,  sempre  em
comum acordo com a CONTRATANTE, sendo vedada a subcontratação total.
9.49 A subcontratação  de  serviço  somente  será  admitida  com  empresa  que  comprove
capacidade técnica compatível com a do objeto a executar. Para tanto, a subcontratação deverá
ser previamente submetida à CONTRATANTE pela CONTRATADA, atendendo ao seguinte:
a) apresentar declaração da(s) empresa(s) subcontratada(s) de que concordam com os termos do
Edital RDC 07/2017 e de que não se enquadra(m) nas hipóteses de impedimento de participação
da licitação;
b)  apresentar  documento,  no  prazo  máximo de  10  (dez)  dias  corridos,  antes  do  início  dos
serviços a serem subcontratados, indicando a(s) empresa(s) que será(ão) subcontratada(s) para a
execução do(s) serviço(s) especializado(s). Tal documento deverá discriminar o(s) nome(s) da(s)
empresa(s), endereço(s), CNPJ e o(s) serviço(s) que será(ão) a ela(s) subcontratado(s);
c)  A CONTRATANTE analisará caso a caso as empresas ou profissionais apresentados pela
CONTRATADA e  as  autorizará  por  escrito.  Eventuais  recusas  a  nomes  de  empresas  serão
devidamente justificadas pela CONTRATANTE.
d.) As empresas e profissionais indicados pela contratada, no caso de subcontratação, serão os
Responsáveis Técnicos-RT pelos serviços relativos às parcelas da obra para as quais tiverem
sido  subcontratados,  devendo  providenciar,  ao  início  do  serviço,  o  recolhimento  de  ART
(referente ao contrato firmado entre  CONTRATADA e SUBCONTRATADA e em nome do
profissional responsável pela execução) junto ao CREA e apresentar cópias à CONTRATADA,
que as repassará à CONTRATANTE.
e.) Os serviços subcontratados, caso não satisfaçam as especificações, serão impugnados pela
CONTRATANTE, cabendo à CONTRATADA todo o ônus decorrente de sua reexecução direta
ou por empresa devidamente qualificada, capacitada e de reconhecida idoneidade.
f.)  Os  serviços  a  cargo  de  diferentes  firmas  subcontratadas  serão  coordenados  pela
CONTRATADA, de modo a proporcionar o andamento harmonioso da obra, em seu conjunto,
permanecendo sob sua inteira responsabilidade o cumprimento das obrigações contratuais.
g.)   As  empresas  subcontratadas  deverão  apresentar  documentos  que  comprovem  a  sua
regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista de forma idêntica ao solicitado à empresa.
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g.)  A boa qualidade e perfeita eficiência dos materiais, trabalhos e instalações - como condição
prévia  e  indispensável  do  reconhecimento  dos  serviços  –  serão,  sempre  que  necessário,
submetidos  à  verificação,  ensaios  e  provas  para  tal  fim  aconselháveis,  a  cargo  da
CONTRATADA.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. O atraso injustificado, a inexecução parcial ou total do objeto deste contrato e a prática de
qualquer dos atos indicados nessa Cláusula, verificado o nexo causal devido à ação ou à omissão
do  CONTRATADO,  relativamente  às  obrigações  contratuais  em  questão,  torna  passível  a
aplicação  das  sanções  previstas  na  legislação  vigente  e  neste  contrato,  observando  o
contraditório e a ampla defesa, conforme listado a seguir:
a) advertência;
b) multa;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
IFSULDEMINAS;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
10.2. Será aplicada a sanção de advertência quando ocorrer atraso inferior a 5 (cinco) dias na
execução do cronograma de execução físico-financeiro,  na primeira  ocorrência,  e  após uma
ocorrência ou atraso superior a 6 (seis) dias na execução do cronograma será aplicada multa de
1% (um por cento) sobre o valor da fase do cronograma em atraso ou não cumprida.
10.3 Será aplicada multa pela inexecução parcial do objeto de 5% (cinco por cento) sobre o
saldo contratual caso:
a) o CONTRATADO executar, até o final do prazo de execução do objeto, menos de 80%
(oitenta por cento) do valor total do contrato, observado ainda o cronograma físico financeiro
por ele apresentado e aprovado pela FISCALIZAÇÃO;
b) o CONTRATADO executar, até o final do terceiro mês do prazo de execução do objeto,
menos de 35% (trinta e cinco por cento) do valor total do contrato;
c) houver atraso injustificado por mais de 60 (sessenta) dias após o término do prazo fixado
para a conclusão da obra.
10.4. Pela inexecução total ou por abandono de obra a multa será de 10% sobre o valor total
do contrato.
10.5.Será  configurada  a  inexecução total  do  objeto  quando houver  atraso  injustificado para
início dos serviços por mais de 15 (quinze) dias após a emissão da Ordem de Serviço. 
10.6. Todas as penalidades poderão ser aplicadas cumulativamente e sem prejuízo da rescisão
contratual.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da
Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da
aplicação das sanções na cláusula anterior e nas previstas no Termo de Referência, anexo do
Edital.
11.2.  Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados,  assegurando-se  à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
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11.3.  A CONTRATADA reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  em  caso  de  rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.5. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.6. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.7 Indenizações e multas.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA:
12.2. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
12.3.  interromper  a  execução  dos  serviços  sob  alegação  de  inadimplemento  por  parte  da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993, bem como do ANEXO X da IN nº 05, de 2017.
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa
do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,
no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
16.1 Para dirimir as questões oriundas do presente contrato, que se rege, onde for omisso,
pelas disposições da Lei 8.666/93, será competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de
Minas Gerais, Subseção Judiciária de Pouso Alegre/MG, renunciando as partes contratantes a
qualquer outro, por mais privilegiado que o seja.
E por estarem, assim, justas e contratadas, assinam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de
igual  teor  e  forma,  as  quais  para  maior  autenticidade,  são  também  firmadas  por  duas
testemunhas. 

Pouso Alegre, XX de XXXXXX de 2018.

Contratante: Contratada:
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_____________________________________
Marcelo Bregagnoli

Reitor 
Instituto Federal de Educação, Ciência e

Tecnologia do Sul de Minas Gerais

    ____________________________________
XXXXXXXX

Representante da Contratada 

TESTEMUNHAS:

______________________
Nome
CPF:

______________________
Nome
CPF:
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